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Este artigo debruça-se sobre um dos temas mais esquecidos da conjuntura económica 
vintista: o comércio interno e a sua regulamentação. Centra-se, em particular, no comércio 
itinerante, uma atividade que se mantinha controversa, em certos casos proibida, apesar 
de parecer encaixar na perfeição na agenda liberal. Exploram-se os discursos de ambos os 
lados do confronto: o comércio estabelecido, maioritariamente desenvolvido por retalhistas, 
apoiados nas suas ainda influentes corporações, e o comércio itinerante de homens e 
mulheres que vendiam pelas ruas e de porta em porta. Buscam-se, em especial, sinais de 
modernização nos seus discursos, a começar pela disseminação de conceitos ligados ao 
liberalismo económico e político, num contexto peticionário sem precedentes em Portugal. 
Por fim, discutem-se e avançam-se explicações para as indecisões e meias-medidas dos 
deputados vintistas que refletem a dificuldade de acomodar o projeto liberal à realidade 
económica e social do país.
Palavras-chave: comércio itinerante, vendilhões, retalhistas, corporativismo, revolução liberal, 
movimento peticionário.
Abstract (EN) at the end of the article. Résumé (FR) en fin d’article.
Logo no início de uma obra que dedicou à história do século XIX, 
sugestivamente intitulada Guiando a Mão Invisível, o historiador António 
Manuel Hespanha sintetizou com habitual sagacidade o caráter frequente-
mente contraditório da empreitada liberal. Escreveu então: 
Todo o liberalismo europeu carregou um mesmo paradoxo, logo 
desde a sua primeira hora. Reivindicava-se da natureza individual, 
mas pressupunha educação. Contava com os automatismos de uma 
certa forma de sociabilidade, mas tinha, primeiro, que construir 
essa sociabilidade. Propunha um governo mínimo, mas tinha que 
governar ao máximo, para poder, depois, governar um pouco menos. 
(Hespanha 2004, 6)      
Entre linhas ficava também a explicação para os fracassos iniciais do 
liberalismo, em que Portugal não se diferenciou de outros países europeus. 
O primeiro momento liberal português, herdeiro da revolução de 1820 e 
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denominado vintismo, teve, como se sabe, uma duração muito curta, soço-
brando logo em 1823 ao movimento contrarrevolucionário. Para tal desfecho 
contribuíram, sem dúvida, contradições que em abstrato o historiador por-
tuguês menciona, e que foram intrínsecas a todo o sistema liberal. Outras, 
porém, tinham origem em problemas de recorte mais concreto, quando não 
especificamente português. Esse é seguramente o caso da regulamentação de 
certas atividades económicas, em particular do comércio ambulante, numa 
sociedade ainda controlada por corporações e seus privilégios comerciais, 
e que aqui se revisita. Como procurarei demonstrar, aquilo que deveria ter 
sido incontroverso, porque completamente em linha com o pensamento 
liberal, nas suas vertentes política e económica, esteve longe de recolher 
unanimidade entre os vintistas. 
A abertura de um novo fórum de debate mais representativo expôs os 
primeiros liberais portugueses à complexidade de uma sociedade permeada 
por disputas nunca verdadeiramente resolvidas, e para as quais os vintistas 
nem sempre tiveram antídoto. Perante um movimento peticionário sem 
precedentes, que refletia o confronto de interesses opostos, e defendidos por 
grupos heterogéneos que procuravam tirar proveito da nova situação política, 
os deputados às Cortes foram incapazes de atuar de forma coerente com o 
que diziam defender. Compromissos com imperativos ideológicos tiveram 
de ser sacrificados em proveito de considerações políticas aparentemente 
menos elevadas, mas certamente mais pragmáticas como era o desejo de 
não alienar grupos de apoio ao novo sistema político. Por vezes, como se 
tentará demonstrar, tais sacrifícios ideológicos parecem também ter tido 
outras justificações, relacionadas com a perceção do outro num contexto 
de nacionalismo exacerbado.1 Nada disso nos deve surpreender. A família 
liberal era bastante heterogénea no que tocava à forma como se encarava 
as sociedades humanas. Sempre houve um equilíbrio instável, senão impos-
sível, entre uma via mais radical e outra mais conservadora e pragmática, 
e que já tinha ficado evidente entre as grandes referências intelectuais do 
movimento, num confronto notavelmente recuperado por Jonathan Israel 
(2010). Portugal não foi, a este respeito, diferente.
São vários os historiadores que exploraram as ambiguidades e indecisões, 
os paradoxos e as reconciliações desse primeiro momento liberal português. 
Valentim Alexandre (1992) ou Zília Osório de Castro (1990), por exemplo, 
mostram como promessas de paridade política entre Portugal e Brasil foram 
acompanhadas por um plano de recolonização da América portuguesa, ainda 
1 A dimensão nacionalista do vintismo ficou especialmente clara no trabalho de Valentim Alexandre (1992). 
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que uma recolonização disfarçada. Compatibilizar a adesão ao liberalismo 
político com uma vocação explicitamente imperialista não foi de início um 
exercício fácil em Portugal ou em outros países europeus, como mostrou Jen-
nifer Pitts (2005). Não é por acaso que os deputados portugueses raramente 
anunciam querer reconstruir um império, o que pressupunha a formalização 
de uma hierarquia geográfica entre territórios, absolutamente intolerável para 
a representação brasileira nas Cortes. As instituições religiosas, com um grau 
de implantação no território sem paralelo no Antigo Regime português, a 
começar pela densa rede paroquial, ofereceram um desafio semelhante aos 
vintistas. Ana Mouta Faria (2006) mostrou bem até que ponto foi difícil 
compatibilizar devoção religiosa com um não menos pronunciado sentimento 
anticlerical, especialmente hostil ao ultramontanismo. 
A abordagem económica é provavelmente o parente mais rico da história 
de Portugal de início de oitocentos, altura em que se assiste à disseminação 
da obra de Adam Smith num contexto especialmente propício ao debate de 
ideias económicas: o fim do sistema colonial português. E também neste 
domínio não têm faltado estudos que, de uma forma ou de outra, se depa-
raram e exploraram as indecisões e as contradições do vintismo. Miriam 
Halpern Pereira (1981, 1992), em particular, seguiu de perto o conflito que 
opôs o artesanato tradicional, apoiado pelas suas corporações, e o mundo 
fabril, que beneficiara da política de estímulo industrial do pombalismo e 
dos governos de D. Maria I. A mesma historiadora debruçou-se também 
sobre disputas entre corporações de mesteres, que guardavam ciosamente 
os privilégios do ofício (Pereira 1998). Às Cortes chegaram petições de 
todo o país e dos territórios ultramarinos, exigindo a defesa de privilégios 
corporativos, paradoxalmente redigidas numa linguagem moderna de equi-
dade jurídica e de liberdade de iniciativa. Os deputados vintistas, ainda 
que grandemente contrários à organização corporativa, tida por obstáculo 
ao desenvolvimento económico, acabaram por contemporizar, tal como 
o tinham feito homens como Acúrsio das Neves.2 A perfeita liberdade de 
comércio seria uma espécie de utopia, sobretudo para quem não queria 
alienar indispensáveis apoios políticos, nomeadamente dos meios artesanais 
e comerciais de cidades como Lisboa.   
Este artigo dá, em grande medida, seguimento a estes estudos que 
exploraram os meandros do primeiro liberalismo português. Revisita para 
2 Acúrsio das Neves, nos seus escritos, mostrou-se sempre muito crítico das organizações corporativas. 
No entanto, reconhecia que, face ao seu nível de implantação na sociedade portuguesa, seria muito 
difícil libertá-la de tais estorvos. Ver Neves (1984, III, 198). 
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isso a gestão de um conflito, já trabalhado por Miriam Halpern Pereira,3 
que envolveu, de um lado, corporações influentes, em particular a Mesa 
do Bem Comum dos Mercadores de Retalho, e, do outro lado, um grupo 
muito marginalizado desde o Antigo Regime, sobre o qual pouco sabe-
mos, e que parece ter aumentado na sequência das invasões francesas: os 
vendilhões, i.e., os homens e mulheres envolvidos no comércio itinerante, 
pelas ruas ou de porta em porta. Procurar-se-á, nas duas primeiras sec-
ções, contextualizar o conflito, resgatando as suas origens setecentistas, 
e lançando também alguma luz sobre os envolvidos. A parte seguinte do 
texto (secção 3) debruça-se sobre a conjuntura liberal e o movimento peti-
cionário levado a cabo por ambas as partes. Aqui trata-se essencialmente 
de decompor a retórica política, testando a disseminação do vocabulário 
político mais atualizado entre estes grupos. A última secção, antes das 
conclusões, centra-se nos debates parlamentares. O propósito passa por 
explorar as dificuldades dos liberais em compatibilizar alguns dos princí-
pios fundamentais da mensagem liberal com o que se pensava a respeito 
do comércio ambulante. Defende-se aqui a ideia de que as indecisões e 
meias-medidas das Cortes nesta matéria resultaram de considerações prá-
ticas, a começar pela cedência aos interesses corporativos, mas também às 
representações (muito negativas) que se alimentavam relativamente àqueles 
que vendiam pelas ruas. 
1. Comércio na fronteira da legalidade
A regulamentação da atividade económica foi, como não poderia deixar 
de ser, uma preocupação constante na agenda vintista. Em causa estava, 
afinal, o que muitos deputados acreditavam ser a regeneração económica do 
reino, em crise desde a partida da corte para o Rio de Janeiro, de onde se 
promulgaram um conjunto de dispositivos legislativos que liberalizaram o 
comércio português. O mais conhecido desses dispositivos foi, sem dúvida, 
o célebre Tratado de Comércio e Navegação, assinado com a Grã-Bretanha 
em fevereiro de 1810 e que franqueou os portos do Brasil aos interesses 
comerciais britânicos. Menos conhecido, mas muito importante na medida 
em que afetava os hábitos de consumo de boa parte da população, foi o 
alvará de 27 de março de 1810, herdeiro do mesmo ímpeto legislativo. Este 
diploma já foi mesmo visto como a “medida porventura mais ousada da 
política económica joanina” (Pereira 1992, 37). 
3 São também de salientar os trabalhos de Cláudia Chaves (2006), ainda que estes se centrem sobretudo 
no período pré-revolucionário. 
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O príncipe regente pôs então fim às restrições que se observavam no 
comércio de retalho, e que deixavam nas mãos de lojistas estabelecidos, 
mercadores de loja aberta, o exclusivo das vendas por miúdo de certos pro-
dutos (sobretudo ligados aos têxteis, mas não só). Pôs especificamente fim 
à “anterior legislação, que proibia nas cidades, e vilas a venda das fazendas 
pelas ruas e casas”. Notava-se que tal propósito, consagrado no capítulo 
XVIII da Pragmática de 1749, era incompatível com os modernos “princí-
pios de economia política”. Na verdade, e como se vê abaixo, o documento 
é todo ele permeado por uma linguagem próxima do discurso económico 
de homens como Rodrigo de Sousa Coutinho ou José da Silva Lisboa, não 
sendo de excluir a sua intervenção na redação do texto.  
Exigindo o Interesse geral que seja livre a todos os Meus fieis Vassalos 
procurar na útil divisão de trabalho, conforme a propensão e escolha 
de cada um, os meios de sua subsistência; além de concorrer a mul-
tiplicidade das compras, e vendas para maior extensão de mercado, 
e facilidade de extração, que motiva mais entrada de fazendas, e 
saída de seus equivalentes com proporcional acréscimo na Coleta de 
Minhas Rendas, e na Indústria e Comércio deste Estado, que tanto 
convém promover, assim como sustentar em justo equilíbrio pela 
Concorrência de maior número de distribuidores (…).4 
De acordo com interpretações posteriores, a decisão de D. João terá 
contribuído para legitimar a atividade de um crescente número de pessoas 
que, a partir de 1810, encontravam nas vendas por miúdo, pelas ruas, o 
sustento que a guerra lhes tinha tirado.5 Mais frequentemente designados por 
vendilhões, sobretudo durante o período liberal, estes homens e mulheres, 
que eram também chamados de tendeiros volantes, adelos e adelas, bufari-
nheiros ou mascates (na versão brasileira), estavam longe de ser uma novidade 
na sociedade portuguesa. Contra eles se legislava de forma mais ou menos 
indireta desde o século XVI,6 nem sempre com sucesso. As observações 
de alguns estrangeiros que visitaram o país no final de setecentos incluem 
muitas referências a pessoas que vendiam todo o tipo de objetos pelas ruas. 
Carl Ruders, por exemplo, fala dos livreiros ambulantes de Lisboa, e das 
suas pequenas estantes de “livros velhos e alfarrábios já sem procura”; fala 
também das “roupas usadas e utensílios domésticos” que se vendiam junto 
4 Alvará de 27 de março de 1810, in Silva (1826, 866-67).
5 Memória de 2 de junho de 1812. Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), Junta do Comércio (JC), 
maço 367, caixa 738 (Mesa do Bem Comum). Pasta “Papéis que servem de instrução à resposta que 
a Mesa tem de dar sobre o exclusivo das Classes e sua extinção”. 
6 Ordenações Manuelinas, Livro 5, título 37, § 6. 
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aos muros do Passeio Público e na Praça do Salitre. Tratava-se de coisas 
“tão esfarrapadas” que, na opinião do viajante sueco, “só mendigos (…) 
poderiam usá-las com proveito”, mas, como ele próprio admitia, tinham 
muita procura (Ruders 2002, 225-26). Lisboa não seria, a esse respeito, 
diferente de cidades como Madrid, cujas ruas se enchiam de vendedores 
ambulantes pelo menos desde o século XVII, e que satisfaziam a crescente 
procura da população urbana pobre (Nieto 2005, 2).             
A ocupação seria muitas vezes temporária, uma forma de suplemen-
tar os recursos das famílias, como acontecia, de resto, àqueles que por 
exemplo realizavam tarefas ligadas à indústria, mas que nunca se tinham 
libertado dos trabalhos agrícolas.7 Era, em qualquer caso, uma atividade 
vil, desqualificada para a mentalidade de Antigo Regime, porque imi-
nentemente mecânica. O vocabulário político do conflito que opôs elites 
locais a reinóis na capitania de Pernambuco, em 1711, mais conhecida 
por Guerra dos Mascates, é ilustrativo do desdém que se alimentava 
relativamente a esta ocupação. O recurso ao termo mascate, por parte 
de um grupo que se julgava nobre e herdeiro de um projeto colonizador 
quinhentista, não era inocente; tinha o claro propósito de diminuir e 
desqualificar as pretensões daqueles adventícios reinóis, ainda que nem 
todos, ou sequer a maioria, estivessem ligados ao comércio ambulante 
ou por ele tivessem passado. Era esse tipo de considerações que autores 
da segunda metade do século XIX ainda encontravam para explicar a 
atitude do Antigo Regime perante esta forma de comércio itinerante, 
como se pode constatar no trabalho de David Justino (1988, I, 305-07). 
Um conhecido recompilador fala mesmo de “preconceitos nobiliários” e 
de “peias que o despotismo e a hipocrisia, abusando da ignorância e da 
cegueira dos povos, lançaram outrora”.8
A rica iconografia europeia deu visibilidade àqueles que vendiam de porta 
em porta e pelas ruas. As representações eram, por vezes, bastante neutras 
e aparentemente desprovidas de preconceito. Em outros casos projetava-se, 
todavia, uma imagem de desmazelo e de miséria, quando não de escárnio. 
Em Portugal, a atividade foi captada por autores como João MacPhail ou 
Jorge Bekkerster Joubert, que se interessaram sobretudo por estes grupos 
populares. De resto, a frequência com que este grupo foi representado no 
início do século XIX é um indício eloquente da sua dimensão. Não raro 
vislumbra-se nas representações um elemento de perigo que estaria em linha 
7 Sobre as pessoas sazonalmente ligadas à atividade industrial, ver Pedreira (1994, 143-47).  
8 Trata-se de José da Silva Ribeiro, que coligiu e publicou as Resoluções do Conselho de Estado... Refe-
rência tirada de Justino (1988, I, 305-07).
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com o mundo da criminalidade de muitas destas pessoas. Viajantes como 
Ruders, ainda que elogiassem o rebuliço mercantil gerado em torno deste 
comércio desgarrado, não deixavam de assinalar os crimes que tal atividade 
escondia. O produto dos assaltos levados a cabo pelas muitas quadrilhas 
que aterrorizam as estradas do país no virar de século, acabaria, muitas 
vezes, por ser vendido por estes vendilhões (Ruders 2002, 252-53). Por 
vezes, como acontecia em Espanha (Nieto 2005, 6), estas pessoas estavam 
incorporadas em redes de negócio lideradas por negociantes estabelecidos. 
Nesse caso, a sua atividade enquadrava-se mais no que se poderia chamar 
comércio itinerante à consignação, o que nunca as livrava de perseguição. 
Na verdade, aí encontramos a principal explicação para o facto de serem 
associados ao contrabando, descaminhos e fuga ao fisco.   
Nem todos aqueles que estavam envolvidos neste comércio eram perse-
guidos da mesma forma. Os almocreves só muito raramente eram visados. 
Afinal, estes agentes eram fundamentais no abastecimento das províncias, 
sobretudo de bens de primeira necessidade, impossíveis de serem condu-
zidos sem auxílio de um animal.9 Em rigor, o almocreve deveria apenas 
proceder ao transporte de mercadorias, o que, como lembrou Borges de 
Macedo (1963, 132), não o impedia de vender o que transportava. Adelas 
e adelos, porque se especializaram em produtos usados, também ficavam 
muitas vezes de fora das campanhas mais agressivas.10 E o mesmo parece 
acontecer, pelo menos até certo ponto, àqueles que vendiam alguns bens 
alimentares (mas não todos)11 e àqueles que só tomavam parte de feiras 
devidamente autorizadas,12 ainda que as vantagens económicas destas 
fossem também abertamente questionadas.13 Estas seriam ponto de encon-
 9 Os dicionários de Raphael Bluteau (1712-1728, I, 273), de António de Moraes Silva (1813 [1789], I, 
102) e de Luiz Maria da Silva Pinto (1832) referem, em termos praticamente idênticos, que um almocreve 
era alguém que conduzia animais de carga e de transporte. As litografias coevas de Jorge Joubert 
confirmam a mesma impressão. Ver, por exemplo, “Almocreve de Torres” e “Almocreves d’azeite que 
transitão pelo Alem-Tejo e parte do Algarve”, in Costumes portugueses, nº 15 e 19.
10 É provável que a semântica do termo tenha evoluído ao longo do século XVIII. Para António de Moraes 
Silva (1813 [1789], I, 39), uma adela é alguém que vende fatos ou roupas usadas pela rua; em Raphael 
Bluteau (1712-1728, I, 122) isso não fica tão claro. 
11 Por exemplo, em 1813 o senado da câmara de Lisboa proibiu a venda de carnes e queijos pelas ruas 
da cidade. Edital de 23 de agosto de 1813. Collecção de Leis, decretos e alvarás... 
12 Existe alguma incerteza quanto ao número de feiras organizadas pelo país durante este período. A 
periodicidade também variava muito. Os dados recolhidos pela Junta do Comércio apontam para a 
existência de 236 feiras. ANTT, JC, maço 367, caixa 738 (Mesa do Bem Comum). Pasta “Papéis que 
servem de instrução à resposta que a Mesa tem de dar sobre o exclusivo das Classes e sua extinção”.
13 É importante não confundir feira com mercado, ainda que a distinção fosse muitas vezes pouco clara, 
mesmo na altura. A feira, ao contrário do mercado, era entendida como um espaço onde se promovia o 
“comércio de luxo” (inútil, para muitos) ou onde se reunia uma população errante, considerada perigosa 
ou indesejada. Sobre este assunto ver Justino (1988, I, 273-75). 
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tro de uma população errante, que incluía prostitutas, mendigos e sal- 
timbancos. Note-se que a comissão organizada, pelas Cortes, para pro- 
ceder a um plano de melhoramento do comércio da cidade de Lisboa sugeriu 
a redução significativa do número de feiras (apenas uma por comarca).14 
Os mais visados na documentação encontrada são, sem dúvida, aque- 
les que concorriam com os mercadores estabelecidos, vendendo de porta 
em porta têxteis e outros bens, frequentemente designados de quin- 
quilharias. Eram pequenas coisas, mas sempre de valor (Justino 1988, I, 
306-07).
2. A Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho. Lobbying no Antigo 
Regime 
Lisboa seria a cidade onde a resistência a certas formas de comércio 
itinerante estava mais bem organizada, ou, pelo menos, onde a resistência 
era encabeçada por uma instituição mais consolidada e mais próxima do 
centro de poder: a Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho. 
Trata-se de uma instituição que agregava parte importante dos retalhistas 
da capital e sobre a qual pouco se tem escrito.15 A Mesa nasceu do mesmo 
impulso legislativo que presidiu à constituição da Junta do Comércio. Na 
verdade, a data de registo dos estatutos da Mesa está separada por alguns 
dias da data de publicação dos estatutos da Junta do Comércio. E pode-se 
dizer que a Mesa concretiza, no comércio por miúdo, os grandes objetivos 
económicos enunciados aquando do estabelecimento da Junta. Recupera-
-se inclusivamente a linguagem inscrita no documento original da Junta. 
Ambos os textos apontam para a necessidade de pôr termo à “liberdade e 
desordem” que até então se praticava no “comércio de retalho”, para grande 
“prejuízo do público”. Da mesma forma, ambos desvalorizam a vantagem 
de existir muitos agentes envolvidos na atividade, considerada irrelevante 
para os propósitos do diploma: “Não interessa que haja muitos, mas sim 
que haja muitos e bons negociantes”.16 Tudo muito em linha com outras 
medidas restritivas de Sebastião de Carvalho e Melo, como o estabelecimento 
das companhias monopolistas de comércio ou a proibição dos comissários 
volantes no Brasil. 
14 Memoria dos Trabalhos da Commissão para o Melhoramento do Commercio nesta Cidade de Lisboa 
(1822). Lisboa: Na Typographia Rollandiana, p. 37.
15 Ver os já referidos Pereira (1992, 37-42) e Chaves (2006).
16 Estatutos dos Mercadores de Retalho (1757). Lisboa: Na Officina de Miguel Rodrigues, capítulo II, § I. 
Estatutos da Junta do Commercio (1803). Lisboa: Na Officina de António Rodrigues Galhardo, capítulos 
20 e 21.
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A constituição da Mesa seria até certo ponto inevitável, providenciando 
o enquadramento institucional que o corpo de comércio carecia desde a 
extinção da Confraria do Espírito Santo da Pedreira. Esta instituição, criada 
no século XVI, tinha representado e coordenado os interesses do comércio 
da capital do país até 1756, quando foi extinta por, precipitadamente, se ter 
manifestado contra a instituição do monopólio da Companhia de Comércio 
de Grão-Pará e Maranhão. No entanto, o corpo de comércio não ficou por 
muito tempo sem suporte corporativo. Pombal não deixou. E se os grandes 
negociantes tiveram a Junta do Comércio, os operadores ligados ao comércio 
por miúdo tiveram a Mesa do Bem Comum.
Note-se que esta distinção entre negociantes e mercadores de loja aberta, 
entre aqueles que se dedicavam à venda por atacado ou por grosso e aqueles 
que o faziam à vara ou côvado não é particularmente rigorosa. Ela tem inú-
meras limitações, ainda que tenha ajudado a academia a entender um pouco 
melhor a história social das elites portuguesas na segunda metade do século 
XVIII ou mesmo a dinâmica de poder durante o “consulado” pombalino, 
quando os negociantes por grosso foram elevados à condição de nobres.17 
Como Jorge Pedreira reconheceu, “as categorias do vocabulário social não 
podem captar com exatidão uma realidade muito complexa” (1992, 414-
15). Em meados do século XVIII não era invulgar encontrar homens de 
negócio com loja aberta. A este respeito, Nuno Madureira (1989, 29, 31) 
notou que ter ou não ter loja aberta aponta para uma falsa fronteira entre 
o negociante e o retalhista, e que nem todos os grossistas eram abastados, 
nem todos os retalhistas eram modestos. De sublinhar ainda que muitos 
negociantes de grosso trato do pombalismo, ou seus antecessores, tinham 
iniciado as suas carreiras em lojas, como caixeiros e mercadores (Pedreira 
1992, 426-30).
Até pela forma como procuraram compartimentar os grupos ligados 
ao comércio, as medidas da década de 1750 estavam muito longe de repre-
sentar um corte com as formas tradicionais de organização comercial na 
Europa. Como em muitos aspetos da governação, Pombal reforçou, a este 
respeito, estruturas tradicionais corporativas, que, em meados de setecentos, 
permaneciam poderosas, como sublinhou Braudel há muitos anos (1985, 
I, 519). Onde Pombal inovou foi na submissão de tais estruturas à coroa. 
A Mesa do Bem Comum estava numa dependência genérica da Junta do 
Comércio, um tribunal régio. Tal como acontecia com os grandes nego-
ciantes, era aí que os pequenos lojistas, com os seus caixeiros, deviam estar 
17 Sobre este tema ver sobretudo Pedreira (1995). 
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matriculados. Era também na Junta que se procedia ao exame daqueles 
que se queriam tornar caixeiros. A Junta tomava ainda parte do exame que 
o Lente da Aula de Comércio fazia aos caixeiros que quisessem abrir uma 
loja própria.18 O propósito, afirma o diploma constitutivo, passaria sempre 
por garantir “os requisitos necessários de probidade e ciência”.19 Num certo 
sentido, não surpreende que as condições exigidas à partida levassem a uma 
redução significativa do número de mercadores inscritos. Em duas décadas 
o seu número baixou de 503, em 1758, para 359, em 1778; uma redução 
oficialmente sancionada pela coroa, que em 1759 julgou conveniente o 
“abatimento de alguns mercadores de menor comércio”.20  
A Mesa agregava representantes das cinco classes, ou seja, dos merca-
dores de lã e seda, de fancaria, de retrós, da capela e da misericórdia, e as 
designações adotadas estão longe de ser irrelevantes, quer para a coroa, quer 
para os mercadores. Pombal recategorizou – providenciou uma nomeação 
oficial – atividades económicas que já se desenrolavam, reaproveitando mar-
cas distintivas desse comércio. Assim, os então designados mercadores de lã 
e seda não eram mais do que aqueles que vendiam seda e lã na conhecida 
rua Nova, na Conceição Velha e na rua dos Escudeiros. O mesmo acon-
teceu aos mercadores de fancaria, que vendiam fazendas brancas de linho 
e algodão, entre outros produtos, no “arruamento chamado da Fancaria”, 
assim como aos mercadores da capela, porque procediam à sua atividade 
“no pátio chamado da Capela”. Situação semelhante acontecia aos merca-
dores da misericórdia, assim designados porque costumavam ter as suas 
tendas nas Portas da Misericórdia, e aos de retrós, porque eram sobretudo 
conhecidos pelas suas vendas de retrós, entre outros produtos.21 Com esta 
codificação simbólica, e como nos revela Pierre Bourdieu (1989, 146), a 
coroa reconhecia formalmente o grupo, que, por sua vez, e agradecido, 
mostrar-se-ia inclusivamente disponível para acorrer às necessidades do 
estado (o que aconteceu por diversas vezes). No limite, a constituição da 
Mesa é um sinal de vitalidade e de distinção do grupo. 
Cada classe ou corporação tinha o exclusivo sobre a venda de vários 
produtos. Eram maioritariamente têxteis, mas incluíam também quinqui-
lharias, como então se designavam. O universo de mercadorias ia, na ver-
dade, desde os panos de algodão e de linho às sedas da Ásia; das cambraias 
18 Prevista nos estatutos da Junta do Comércio de 1756, a aula do comércio só viria a ser estabelecida 
em 1759. 
19 Estatutos dos Mercadores de Retalho (1757), capítulo II, § VII.
20 ANTT, JC, maço 367, caixa 738 (Mesa do Bem Comum). Pasta não identificada. 
21 Estatutos dos Mercadores de Retalho (1757), preâmbulo. 
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e chitas aos chapéus e pederneiras de espingarda; das gravatas e hábitos das 
ordens militares aos pentes de osso e vidrilhos. Ainda que não seja possível 
proceder a quantificações minuciosas, não será exagero pensar que se tratava 
de bens com grande consumo na cidade. E, nesse sentido, não admira que as 
corporações tudo fizessem para garantir os exclusivos desde o princípio, logo 
desde o reconhecimento oficial da instituição. A Mesa tirou proveito imediato 
da legislação prevalecente de caráter restritivo, a começar pela já referida Prag-
mática, que proibia a venda “pelas ruas e casas, em caixas ou trouxas, ou de 
outra qualquer sorte, [de] fazenda alguma, que sirva para vestido, ou enfeite, 
ou móvel; nem louça, vidros, tesouras, agulhas, e semelhantes quinquilharias”.22 
Dois anos depois, as restrições tinham sido alargadas, aparentemente como 
forma de combater o contrabando. Ficaram proibidas as “lojas volantes que 
se costumam armar nas ruas e lugares públicos à semelhança de feira”. O 
diploma deixou claras as suas intenções “industrialistas” quando estabeleceu 
exceções. Excetuava somente os “homens chamados de panno (sic) de linho, 
vassalos naturais destes reinos, e as colarejas; contanto porém que não possam 
vender mais do que panos brancos, botões, linhas e outras miudezas, contanto 
que tudo seja da fábrica do reino”.23 
Os estatutos e legislação correlata protegeram a Mesa, e seus privilégios 
comerciais, apesar das críticas que iam surgindo. Entre os críticos mais notáveis 
estavam Acúrsio das Neves, como já se referiu, ou o conhecido Domingos 
Vandelli, memorialista, lente da Universidade de Coimbra e deputado 
da Junta de Comércio, que remetia a Mesa para o universo genérico das 
corporações, restritivo por defeito e, portanto, indesejável (Vandelli 1994, 
183-84). De notar, no entanto, que a sua crítica, provavelmente escrita em 
1790, é difusa e não direta ou contundente. Foi apenas em 1810 que os 
privilégios da instituição foram verdadeiramente ameaçados, como se notou 
acima. Todavia, a resposta das cinco classes foi, nesse momento, quase 
imediata, encaminhando para o Rio de Janeiro uma longa representação 
centrada na defesa dos seus privilégios.24 Trata-se de um exemplo perfeito 
e bem-sucedido de lobbying, que convém decompor.   
O documento, que já foi explorado por Cláudia Chaves (2006, 157-58), 
tem propósitos muito claros: defender as vantagens dos exclusivos no comér-
22 Pragmática de 24 de maio de 1749, capítulo XVIII. Collecção de Leis, decretos e alvarás que compreende 
o feliz reinado Del Rei Fidelissimo D. José I... 
23 Alvará de 21 de abril de 1751, citado pelo deputado Sarmento de Queiroz. Diario das Cortes Geraes e 
Extraordinarias da Nação Portugueza (DCGENP), nº 64, 26 de abril de 1821, p. 689. 
24 ANTT, JC, maço 367, caixa 738 (Mesa do Bem Comum). “Papéis que servem de instrução à resposta 
que a Mesa tem de dar sobre o exclusivo das Classes e sua extinção” – de onde são retiradas todas 
as citações seguintes, salvo referência em contrário.
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cio interno e, concomitantemente, deslegitimar o alvará de 27 de março de 
1810, que ameaçava a instituição. Em primeiro lugar, recusa-se a amplitude 
geográfica do diploma, que não se poderia aplicar ao reino antigo da Europa, 
onde as corporações tinham lugar protegido pelos reis portugueses, que no 
documento são ainda concebidos como juízes últimos, vocacionados para 
distribuir justiça e observar as regras de uma sociedade corporativa. O dis-
curso é geralmente tradicional, comum no vocabulário do Antigo Regime 
baseado na economia de mercê, mas não deixou de incorporar, aqui e ali, 
referências que poderíamos situar no mundo contemporâneo e que parecem 
denunciar a emergência de uma nova mentalidade entre os peticionários. 
É o vocabulário, não da economia de mercê tradicional, mas das virtudes 
burguesas de oitocentos, que parece emergir do discurso da Mesa quando 
esta aponta: “Os suplicantes consumindo os seus primeiros anos em adquirir 
as doutrinas encomendadas nos estatutos, havendo-se sujeitado e qualificado 
a fiança do seu crédito e probidade moral e civil, ordenada a sua escritu-
ração, levantado lojas, procriando famílias e enfiado arruamentos”. No 
limite, talvez se possa falar de um novo entendimento de respeitabilidade. 
Os comerciantes autorrepresentam-se como pilares da sociedade, honrados, 
honestos, trabalhadores. Seriam, na verdade, indispensáveis, como se pode 
ver em outro documento redigido pela Mesa, mais ou menos na mesma 
altura: “Destas famílias honestas, polidas e bem morigeradas procede a boa 
povoação, quando seus filhos se derramam por todos os misteres sociais”. 
Eles seriam legítimos representantes de um período em que se passara a 
valorizar, acima de tudo, a capacidade de trabalho, a dedicação ao estudo 
do ofício, a defesa da moralidade e costumes e o pagamento atempado de 
impostos ao estado.
Em segundo lugar, a Mesa alertou para as desvantagens da liberdade 
de comércio interno. Ao contrário do que se dizia, as trocas comerciais não 
iriam aumentar por conta da multiplicação de vendilhões. Estes estavam 
mal preparados, faltava-lhes o treino, o conhecimento e a probidade indis-
pensáveis no mundo dos negócios. O “justo equilíbrio pela concorrência 
de maior número de distribuidores”, que o alvará de 27 de março de 1810 
(Silva 1826, 866-67) estabeleceu como princípio norteador da política eco-
nómica, sacrificava a ordem desejada, pondo em causa a obra bem medida 
de D. José e seu ministro. Este, acrescentou a Mesa, “reconheceu que tudo 
o que se entrega ao vago capricho dos homens participa das suas paixões e 
demasias, pelo que sem tolher a liberdade a modificou, para maior bem e 
harmonia dos que vivem socialmente”. Não seriam apenas os mercadores, 
ou mesmo o comércio no geral, a perderem com o fim dos exclusivos. A 
economia do país seria igualmente prejudicada pela transferência de bra-
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ços da agricultura, para não falar daqueles que se encontravam na frente 
de combate contra os “Átilas Franceses”. Essa preocupação não era nova, 
e a Mesa lembrou as medidas de D. João I e mesmo de D. Fernando no 
combate ao abandono dos campos. 
A Mesa desenterrou ainda os fantasmas do contrabando e dos desca-
minhos à fazenda real, que ensombravam a atividade, quer na sua forma 
mais desgarrada, quer na sua forma mais organizada, quando os vendilhões 
funcionavam como agentes de negociantes portugueses ou estrangeiros. 
A coberto da venda de mercadorias legais, despachadas nas alfândegas, 
vender-se-iam “todo o género de fazendas, não só as defendidas, mas as 
estancadas, como tabaco, sabão, cartas de jogar, e semelhantes”. O que 
acontecia, segundo os mercadores, era que “as fazendas permitidas vão de 
envolta as que não são”, acrescentando-se que a legalização do comércio 
itinerante nunca poderia pôr fim ao contrabando, muito pelo contrário. 
Afinal, aquelas eram iniciativas bem consolidadas, apoiadas em redes, e 
levadas a cabo por “homens perversos”, que, no dizer da Mesa, “negoceiam 
nos esconderijos da cidade, dali discorrem pelas praias, visitam os navios, 
escoltados por outros destímidos e armados”.
Por último, chamava-se atenção para o problema da moralidade pública, 
que os registos da Intendência da Polícia mostram ter estado também ligado 
ao comércio ambulante. O risco seria também relembrado frequentemente 
nas Cortes, quando se discutiu a liberdade de comércio interno. Afinal aquela 
era uma atividade que ameaçava romper com a separação entre o espaço 
público e o espaço privado, com o recato doméstico que se pretenderia 
proteger. Com a legalização do comércio itinerante, notava-se, “ficariam 
devassas todas as entradas das casas (...) e comunicáveis as suas famílias, sem 
suspeita maior, abertas as disposições para furtos e para outros delitos em 
que ainda se perde mais do que a fazenda”. Em Espanha foi precisamente 
por aí que começou a perseguição aos ditos “baratillos”, proibindo-lhes a 
entrada nas casas (Nieto 2005, 11). 
Os argumentos da Mesa parecem ter surtido o efeito desejado, a des-
peito de uma representação de algumas mulheres de Lisboa. Por aviso de 27 
de abril de 1812, reinstalaram-se provisoriamente os privilégios das cinco 
classes, prometendo, contudo, resolução definitiva para o futuro,25 o que 
não aconteceu no médio prazo.       
25 Um alvará de 27 de abril de 1812 voltou a insistir na proibição da venda de porta em porta, até nova 
resolução de S.A.R. (Ribeiro 1818, V, 385).
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3. O discurso peticionário e o novo espaço de debate político 
Quando ocorreu a revolução liberal no Porto, em agosto de 1820, o 
problema do comércio itinerante estava, portanto, por resolver. A tensão 
acumulava-se, entretanto, pelo menos nas ruas de Lisboa, levando o monarca 
a prometer, em julho de 1820, nova legislação que garantisse liberdade de 
comércio interno a todos os habitantes de Lisboa.26 O diploma prometido 
não teve tempo de ser promulgado e logo nos primeiros meses de 1821 
chegou às Cortes constituintes uma enxurrada de petições que tinham 
como problema central os vendilhões. O comércio itinerante era mais um 
tópico com que as Cortes se confrontaram. O novo espaço de representação 
tornou-se, na verdade, e como aconteceu a respeito de outros problemas, uma 
câmara de ventilação de descontentamentos e ressentimentos, mais antigos 
ou mais recentes. É, no entanto, significativo o número de representações 
sobre vendilhões no conjunto do movimento peticionário. Segundo os 
dados de Miriam Halpern Pereira, das 91 petições relacionadas com relações 
comerciais internas, 46 diziam respeito a vendilhões, representando cerca de 
73% das petições decorrentes de conflitos corporativos do meio comercial 
(Pereira 1992, 74). Este estava, portanto, longe de ser um assunto menor, 
da mesma forma que estava longe de ser um problema que atingia somente 
a capital. Desta vez a contestação envolveu boa parte do país, com zonas 
mais quentes em Lisboa, Porto, e Minho, especialmente em Guimarães. 
A modernidade do fenómeno peticionário, sem precedentes (o que 
nunca é demais salientar), não encontra grande correspondência no teor do 
discurso dos críticos do comércio itinerante, i.e. dos retalhistas e mercadores, 
muito ao contrário do que acontece com os vendilhões. Às Cortes chegava 
normalmente o mesmo tipo de argumento estafado, independentemente da 
proveniência geográfica ou corporativa. Raramente encontramos reflexão 
política ou económica mais atualizada, e quando ela existe fica soterrada 
em considerações mais tradicionais, que situaríamos com mais facilidade no 
Antigo Regime. E o mesmo tipo de padrão encontramos, pelo menos até 
certo ponto, num autêntico “inquérito” que se levou a cabo neste período, 
uma ampla consulta ao corpo comercial do país, organizado em comissões 
locais.27 Isto não é dizer que a doutrina económica de Adam Smith ou a 
26 Resolução de 17 de julho de 1820, mencionada no DCGENP, nº 106, de 18 de junho de 1821, p. 1242.
27 Miriam Halpern Pereira (1992) publicou e explorou este inquérito, que refletia múltiplas visões, desde 
os grandes negociantes aos pequenos comerciantes; um inquérito que era também atravessado pelas 
preocupações específicas de cada região. A este respeito sublinha-se a comissão de Lisboa, dominada 
por grandes negociantes, que se mostrou mais favorável à liberdade de comércio. Ver o documento em 
Pereira (1992, 105-349).  
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renovação ideológica do momento não tivessem penetrado nestes circuitos 
mercantis. Mas seria, talvez, mais difícil articular as propostas do liberalis-
mo, nas suas vertentes política e económica, com a defesa das estruturas 
corporativas tradicionais. 
Entre os problemas específicos de cada região, de que os retalhistas e 
moradores no geral se queixavam, encontramos uma constante: o comércio 
itinerante. Diziam que os vendilhões, homens ou mulheres, vendiam mais 
barato porque sonegavam ao estado os impostos devidos. Instrumentalizava-se, 
justificadamente ou não, o velho fantasma dos descaminhos e contrabando, 
que era também usado contra algumas feiras que se organizavam pelo país, 
caso da feira anual de Vila Real. Aí, dizia a petição dos moradores, “se 
introduzem (...) o melhor de cem cargas de fazenda de contrabando”,28 com 
os correspondentes efeitos na indústria nacional. De resto, não foi invulgar 
os mercadores se apresentarem como defensores da indústria portuguesa,29 
ainda que eles mesmos vendessem mercadorias estrangeiras. 
Certas petições mostram que o conflito tinha, por vezes, inesperadas 
nuances; mostram inclusivamente que a tipologia dos operadores envolvidos 
no conflito se poderia confundir ou sobrepor. Por exemplo, os artífices de 
pregoaria de Braga, numa petição em que criticam os vendilhões, chamando-
-os “efetivos tendeiros volantes que atacam o bem público”, solicitam eles 
próprios autorização para vender o produto da sua indústria nas “feiras em 
mesas volantes”.30 Outras petições recuperaram problemas de moralidade e de 
costumes. A desregulamentação desta área de atividade promovia o consumo 
frívolo e o luxo, “ruína das famílias e em prejuízo da real fazenda”.31 A Mesa 
do Bem Comum, em documento um pouco posterior, voltou a apontar 
para a promiscuidade resultante de se abrirem “as casas e subúrbios desta 
cidade” àqueles “furtivos traficantes”; tudo para “dano visível dos chefes de 
famílias, as quais chegam muitas vezes à corrupção e à desgraça por essas 
mesmas vendedoras e sedutoras mãos que deviam empregar-se no arado”.32
Os argumentos mais sugestivos, e menos discutidos pela historiografia, 
são aqueles que relacionam a venda de porta em porta com certos grupos 
considerados perigosos ou indesejáveis. Em certos casos, a atividade profissional 
28 Petição dos moradores de Vila Real. Arquivo Histórico Parlamentar (AHP), Comissão de Comércio (CC), 
secção I e II, maço 40.
29 Ver, por exemplo, a petição dos mercadores de todas as classes da cidade do Porto. AHP, CC, secção 
I e II, maço 92.
30 Petição dos artífices de Braga. AHP, CC, secção I e II, maço 40.
31 Petição dos moradores de Vila Real. AHP, CC, secção I e II, maço 40.
32 ANTT, JC, maço 367, caixa 738 (Mesa do Bem Comum). Documento sem data. “Papéis que servem 
de instrução à resposta que a Mesa tem de dar sobre o exclusivo das Classes e sua extinção”. 
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ficou inextricavelmente ligada a uma determinada etnia, caso dos ciganos. Mas 
outros grupos eram também referenciados, ou porque de facto participavam 
massivamente nessa atividade ou porque era conveniente identificar a venda 
de porta em porta com pessoas que poderiam descredibilizar a atividade aos 
olhos das Cortes. Era no mínimo conveniente referir que os vendilhões eram 
espanhóis desertores dos exércitos invasores de 1807, como fazem os mercadores 
a retalho da cidade de Beja. Igualmente pouco inocente seria a referência aos 
“africanos” ou a “índios”, que, entretanto, teriam começado a tomar parte 
desse negócio, e que surge também na petição de Beja.33 Talvez se esperasse 
que as Cortes tivessem menos pruridos em proibir a venda de porta em porta 
se se identificasse a atividade com certos grupos que dificilmente poderiam 
ser contemplados no projeto de nação dos primeiros liberais.  
Como já foi referido por Miriam Halpern Pereira (1992, 40), os ven-
dilhões, à imagem dos retalhistas, também se mobilizaram. Na verdade, 
a capacidade de associação de um grupo que exercia a sua atividade de 
forma desenquadrada e desgarrada é notável. E o mesmo se pode dizer 
da capacidade de resposta às novas circunstâncias políticas do país. Na 
primeira metade do ano de 1821 chegou às Cortes mais de uma dezena 
de petições de vendilhões, homens ou mulheres. Tantas quantas se tinham 
recebido dos seus adversários. Quando não é explicitamente mencionada nas 
petições, pressente-se a intenção de fazer representar mais do que aqueles 
que assinavam a petição, muitos pela sua própria mão. De resto, o nível 
de alfabetização parece ser equivalente entre os dois grupos em confronto, 
o que não deixa de surpreender. O comércio itinerante, ao contrário do 
que era sugerido pelos mercadores, estava longe de ser exclusivamente um 
refúgio de indigentes e analfabetos.
Existem diferenças entre as petições provenientes de um lado e do 
outro, e não apenas no que tocava ao pomo da discórdia. É que as peti-
ções dos vendilhões possuem uma retórica política mais atualizada, muito 
provavelmente porque redigidas por um procurador mais sensível à trans-
formação ideológica do período. O discurso inserido nestas petições não 
retoma um passado mais favorável, porque esse, na verdade, nunca existiu. 
Os vendilhões, ao contrário dos artífices e mercadores, não podiam remeter 
para um período dominado por corporações capazes de fazerem lobbying. 
Os vendilhões nunca tiveram representação corporativa. Por isso, as suas 
petições são muito marcadas por uma linguagem moderna, que incorpora 
explícita ou implicitamente referências muito caras ao liberalismo político, 
33 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 4.
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a começar pela igualdade civil. Um caso exemplar é a petição dos vendilhões 
do Porto, quando referiram que “o mesmo Direito e a mesma Justiça deve 
ser igual para todos sem exclusão”.34 Uma afirmação que não se diferencia 
do que disseram algumas mulheres que vendiam pelas ruas e casas de Lis-
boa: “O Direito é igual para todos, que não há distinções e que a época 
pôs termo à ilusão”.35 As distinções do período anterior, sugestivamente 
designadas “infernais privilégios”, eram, de resto, consideradas uma “hidra 
destruidora (...) que de nada serve à sociedade”. Em semelhante conside-
ração foram acompanhadas por alguns homens também da capital: “Nós 
como cidadãos queremos o que nos é dado pela nossa constituição, o qual 
é a lei ser igual para todos”.36
O conceito de liberdade, omnipresente no discurso do liberalismo 
político, e onde é frequentemente acompanhado por uma ideia renovada 
de propriedade, desdobra-se no contexto deste conflito. Para o agente do 
comércio itinerante fazia pouco sentido apregoar a liberdade à população 
“vedando-se-lhe os meios de ganhar a sua vida”. Simplesmente, e como 
se refere noutra petição, não era “compatível com a liberdade dos povos 
impedi-los de comprar e vender”.37 Até porque, como notaram os “ven-
dedores de fazenda de lei de fancaria de Lisboa”, eles apenas vendiam de 
porta em porta porque não tinham condições para se estabelecerem. Este 
texto, e aqui um pouco à imagem do que transparece nas petições dos 
retalhistas, recupera também a questão da nacionalidade, provavelmente 
porque já se tinha consciência do caráter nacionalista do liberalismo 
português. Os vendedores, identificando-se como “nacionais” e “filhos 
da pátria”, dizem mesmo que não podiam “estabelecer-se (...) porque 
não há rua nem porta aonde não haja estrangeiros e daqui  vem a ruína 
da nação”.38
A questão da moralidade pública também foi avançada pelas mulheres 
deste grupo, igualmente à imagem dos mercadores estabelecidos. Não foi por 
acaso. Desde o tempo de Pina Manique, intendente da polícia entre 1780 
e 1805, que se procurava atalhar o problema da prostituição feminina em 
Lisboa consentido que mulheres se dedicassem alternativamente a ativida-
des ilegais, mas mais toleráveis.39 A participação no comércio itinerante de 
34 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 23.
35 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 21, nº 6 (de uma lista de revindicações agrupadas).
36 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 21, nº 11 (de uma lista de revindicações agrupadas). 
37 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 7.
38 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 21, (11º de uma lista de revindicações agrupadas).
39 Agradeço a Luísa Gama esta informação. Sobre a regulamentação da prostituição em Lisboa, ver Abreu 
(2013, 186-96). 
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certos bens era uma alternativa a tal destino, judiciosamente aproveitada 
por algumas peticionárias, como se pode ver abaixo: 
Que há de fazer um numeroso concurso, ocupado em semelhante 
trato, de mulheres, sendo privadas de tal modo de viver; há de 
porventura prevaricar-se ou prostituir-se? Que hão de fazer suas 
filhas donzelas, órfãs, e pupilos vivendo honestamente recolhidas, 
esperando o socorro de suas mães? Hão de seguir as mesmas pisadas 
ou mendigarem? Não o quer Deus, não o permitirá a Religião, nem 
o tolera a humanidade com que este soberano congresso opera sobre 
objetos de tal natureza.40
A subtileza do discurso é notável. O “soberano congresso” era de 
alguma forma alertado para a hipocrisia em que corria o risco de cair se 
se decidisse pela proibição desta atividade. Sob o olhar atento de “Deus” e 
da “Religião”, teria de assumir a responsabilidade pela desgraça de muitas 
mulheres desesperadas. 
4. Os deputados vintistas entre a ideologia e o pragmatismo político 
Nas Cortes, o comércio itinerante mostrou-se um problema muito 
mais controverso do que inicialmente se poderia suspeitar. Esperar-se-ia 
uma abertura completa às petições dos vendilhões, na medida em que 
havia entre os deputados um compromisso mais ou menos explícito com 
a liberalização do mercado interno (Cardoso 1991, 480), para não falar 
das frequentes referências à liberdade e igualdade. E não há dúvida que, 
a reboque da discussão dos vendilhões, vários deputados, com destaque 
para os que faziam parte da comissão de comércio, aproveitaram para 
reafirmar as suas credenciais de defensores do liberalismo económico. 
Para João Rodrigues de Brito e Manuel Alves do Rio tratava-se de uma 
questão de princípio, referindo o segundo que não podia ”admitir res-
trição alguma de comércio”.41 A supressão do comércio itinerante iria 
criar um obstáculo que, como muitos outros, prejudicava o desenvolvi-
mento económico do país. Existem inclusivamente aqueles que não se 
ficavam por considerações abstratas e teóricas, reconhecendo claramente 
as vantagens específicas daquele género de atividade. Os vendilhões, para 
o deputado José Peixoto Sarmento de Queiroz, além de serem “úteis 
internamente à economia das famílias” dos meios urbanos, vendendo 
40 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 23.
41 DCGENP, nº 64, 26 de abril de 1821, p. 689. 
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“mais barato”, iam às “terras pequenas”, onde estaria “a maior parte da 
população do Reino”.42 
Imperativos de natureza económica eram igualmente usados por 
aqueles que preconizavam uma solução mais restritiva, sobretudo como 
forma de salvaguardar a indústria nativa. No plenário, ao contrário do 
que acontecia na comissão de comércio, os vendilhões eram mais uma 
vez apresentados como veículos de distribuição de fazendas estrangeiras, 
estimulando o gosto pelo “luxo frívolo”. A dada altura, o deputado Pei-
xoto referiu que “os fabricantes de Manchester e Liverpool não podem 
certamente ter melhores agentes e comissários”; acrescentando que “sem 
eles teríamos certamente poupado a maioria da grande soma de milhões 
de cruzados que a Grã-Bretanha, principalmente desde o infeliz Tratado 
de 1810, nos tem levado a troco de quatro trapos de algodão que nada 
valem”.43 Como acontecera muitas vezes, o comércio itinerante entroncava 
no problema mais vasto do comércio externo português, grandemente 
modelado pela relação comercial luso-britânica. 
Considerações económicas estavam, todavia, longe de monopolizarem 
o debate; tampouco esgotavam o quadro de preocupações dos vintistas. 
Outros tópicos, apenas marginalmente relacionados com a esfera econó-
mica, foram recuperados durante as discussões e ajudam eventualmente a 
explicar caminhos ulteriormente tomados pelos vintistas, ou pelo menos 
as suas indecisões. Particularmente importantes foram as perceções que 
se alimentavam relativamente ao “outro”, ao envolvido no comércio iti-
nerante, numa altura decisiva para a definição da identidade portuguesa. 
Os desenvolvimentos políticos da segunda década de oitocentos tinham 
gerado o aparecimento de uma consciência nacionalista, veiculando desde 
logo, e como já foi notado (Verdelho 1980, 199), uma carga exclusivista 
relativamente a grupos considerados estranhos. E os vendilhões seriam, 
não raras vezes, estranhos. Estranhos às comunidades onde exerciam a sua 
atividade, quando não estranhos ao país – na raia, por exemplo, muitos 
seriam espanhóis desertores das guerras napoleónicas. 
Os ciganos, desprovidos de uma “pátria”, na opinião do deputado Fran-
cisco de Lemos Bettencourt, seriam a este respeito um alvo particularmente 
conveniente e fácil de associar à “cáfila” dos vendilhões, na expressão do 
mesmo deputado.44 Mais à frente, Lemos Bettencourt sustentou o seu voto 
42 DCGENP, nº 64, 26 de abril de 1821, p. 690. 
43 DCGENP, nº 64, 26 de abril de 1821, p. 689.
44 DCGENP, nº 93, 30 de maio de 1821, p. 1081.
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com uma expressão ilustrativa do que muitos sentiriam relativamente a um 
grupo difícil de incorporar plenamente no projeto liberal: “Os vendilhões são 
o princípio da falta da economia doméstica, são os canais da prostituição, 
são coadjuvadores do contrabando, são desertores, ou da agricultura ou dos 
ofícios: são membros inúteis e muito prejudiciais”. Semelhante opinião viria 
a ser manifestada pelo deputado Francisco Vanzeller, um dos mais convictos 
adversários do comércio de porta em porta: 
Alguns há isentos de suspeitas, mas o comum deles (dos vendilhões) 
tem geralmente essa reputação: entram na ordem dos ciganos, e 
não são menos perniciosos, nem podem conceituar-se de outra 
sorte homens que pela sua profissão convivem continuamente com 
malfeitores pelas estradas, por feiras, e por tabernas; andam sempre 
armados, e por isso são sempre perigosos, pois logo que os lucros 
do negócio não cheguem a todas as suas dissipações está visto qual 
seja o recurso.45
Não foi por acaso que se leu, na sessão de 18 junho de 1821, um 
relatório do intendente da polícia muito crítico do modo de vida dos 
ciganos, e da sua participação neste tipo de comércio. Para muitos 
vintistas, a “ordem dos ciganos”, com o seu estilo de vida errante, não 
seria necessariamente parte integrante da nação portuguesa que então 
se procurava definir em torno de cidadãos respeitáveis e honrados, 
produtivos e úteis ao estado. Num certo sentido, o liberalismo vive 
nesta permanente contradição, para recuperar a intervenção inicial de 
António Hespanha. De um lado, defendem-se os valores da revolução, 
assumindo-se um compromisso mais ou menos explícito com a igualdade 
(a igualdade civil, indiscutivelmente); de outro, demonstra-se uma visão 
do mundo, ou pelo menos da sociedade portuguesa, assente na diferença 
entre aqueles que faziam parte da nova ordem liberal e os outros, mais 
difíceis de acomodar. Por isso, quando se confrontou os argumentos 
apresentados por vendilhões, se disse:
Os mercadores, lojistas, fanqueiros, e capelistas, estão sujeitos a mui-
tos encargos, e de ordinário a necessidade de adquirirem freguesia os 
faz mais cómodos no preço, e sobre tudo mais probos no desengano 
da bondade intrínseca das fazendas: eles sofrem os aboletamentos. 
eles servem, ou nos corpos municipais, ou nas milícias, etc. conta-
-se com estas classes para os impostos, e nas necessidades do estado 
concorrem com a sua quota parte que se lhes distribui; são pais de 
45 DCGENP, nº 106, 18 de junho de 1821, pp. 1243-44.
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famílias, certos e úteis. Pelo contrário, estes vendilhões são braços 
que podiam ser uteis á lavoura.46
Assim, e ainda que se reconhecesse a incompatibilidade dos exclusivos 
comerciais com o sistema liberal, de resto amplamente discutida num parecer 
da comissão de comércio,47 as Cortes acabaram por aceitar a manutenção dos 
estatutos da Mesa do Bem Comum. Tinha de se satisfazer as pretensões do 
comércio estabelecido e tinha de se proteger a indústria do país, mas parece 
claro que considerações de natureza não económica pesaram no debate e 
nas propostas dos vintistas. Cederam parcialmente, é certo, ao imperativo 
da ideologia económica, pedindo à Junta do Comércio que encontrasse 
uma forma segura e gradual de obter a “extinção das cinco classes” (Pereira 
1992, 41). Tratava-se, todavia, de um compromisso, deixando nas mãos 
dos mercadores de Lisboa a responsabilidade ou autonomia de encontrarem 
mecanismos de acomodação ao novo regime. Para a província, onde havia 
menos alternativas a feiras e a vendilhões, e onde a pressão corporativa 
teria menos força para desestabilizar o regime, prometia-se uma resolução, 
autorizando por ora o comércio itinerante. 
5. Considerações finais
Este texto tinha o propósito de revisitar o problema do comércio 
itinerante na primeira conjuntura liberal portuguesa e durante o período 
antecedente. O tema não era novo, mas como notou David Justino (1988, 
I, 306-07) a respeito da atividade económica no espaço rural oitocentista, o 
comércio “que passa” (itinerante), ao contrário do “que fica” (estabelecido), 
permanece menos conhecido, a começar pela exiguidade das fontes. Num 
certo sentido, deu-se seguimento a trabalhos anteriores, sobretudo à obra 
de Miriam Halpern Pereira, que já tinham explorado os grupos em conflito: 
os então chamados vendilhões, com a sua tipologia variada, e os retalhistas, 
cuja estrutura corporativa, originalmente sancionada por Pombal, aqui se 
recuperou e se desconstruiu mais miudamente.
No texto procurou-se também reconstituir o discurso do período 
relativamente a uma atividade controversa aos olhos de muitos, e mesmo 
proibida quando envolvia a venda de certos produtos. O grau de atualização 
ideológica de muitas petições provenientes do comércio ambulante revelou-se 
46 Intervenção de Francisco de Lemos Bettencourt. DCGENP, nº 93, 30 de maio de 1821, p. 1081.
47 AHP, CC, secção I e II, maço 92, doc. 6. 
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surpreendente, distinguindo-se significativamente da retórica mais tradicio-
nal dos retalhistas. Como se referiu, o discurso de vendilhões tinha de ser 
necessariamente mais moderno, virado para o futuro, pois não havia um 
passado favorável que se pudesse recordar, porque esse, na verdade, nunca 
existiu. Nas Cortes, cujos debates se analisaram, os vintistas mostraram-se 
incapazes de incorporar o comércio ambulante na sua agenda, apesar da 
compatibilidade daquele com os princípios do liberalismo económico. O 
tratamento do problema revelou, portanto, mais um paradoxo do primeiro 
momento liberal português. 
Os argumentos de cariz económico, como a questão do contrabando, 
foram, a este respeito, fundamentais, mas não foram os únicos a serem mobi-
lizados pelas partes envolvidas. E é aqui que este estudo mais se diferencia 
de literatura anterior. Outros fatores parecem ter também desempenhado 
um papel relevante na discussão e nas decisões (sobretudo indecisões) e 
meias-medidas ulteriormente tomadas pelas Cortes, que iam muito para 
além de garantir o apoio político do comércio estabelecido. Procurou-se 
demonstrar a ideia de que a perceção muito negativa daquele que estava 
envolvido no comércio itinerante num período de nacionalismo exacerbado 
também condicionou (ou ajudou a justificar) a política vintista. O vendi-
lhão, que retoricamente se associava com frequência aos ciganos, seria pouco 
compatível com o modelo de cidadão ideal que se começava a definir em 
torno de pais de família, que pagavam impostos e que concorriam para as 
necessidades do estado.  
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•
BURIED IN PETITIONS: LIBERALS, PEDDLERS AND THE ECONOMIC REGULATION OF THE 
FIRST PORTUGUESE LIBERALISM, 1820-1823
This article deals with one of the most neglected economic issues of the first Portuguese 
liberal experience: the domestic trade and its regulation. It focuses on itinerant trade, or 
peddling activity, which remained controversial, in some cases even prohibited, although 
it was completely compatible with the liberal agenda. We explore the discourses of both 
sides of the massive confrontation that enfolded: the established commerce, mostly retai-
lers, supported by their still-influential corporations, and the peddlers, men and women 
who sold goods in the streets and door-to-door. We sought, in particular, for signs of 
speech modernization, starting with the dissemination of concepts related to economic 
and political liberalism, in an unprecedented petitioning context in Portugal. Finally, we 
discuss and provide additional explanations for the indecisions and half-measures of the 
parliament, incapable of accommodating its liberal agenda to the economic and social 
reality of the country.
Keywords: peddling, peddlers, retailers, corporativism, liberal revolution, petitioner movement.
ENSEVELIS SOUS LES PÉTITIONS: LES LIBÉRAUX ET LA RÉGULATION DU COMMERCE 
ITINÉRANT AU PORTUGAL, 1820-1823
Cet article aborde l’un des problèmes économiques les plus négligés de la première expé-
rience libérale portugaise : la règlementation du commerce interne. L’article se centre en 
particulier sur le commerce itinérant, activité qui demeurait controversée, voire interdite, 
même si elle semblait complètement compatible avec l’idéologie libérale. On analyse la 
confrontation entre le commerce de détail, principalement des détaillants, soutenus par leurs 
guildes encore influentes, et le commerce itinérant d’hommes et de femmes qui vendaient 
dans les rues et en porte-à-porte. L’article analyse surtout les signes de modernisation du 
vocabulaire, en commençant par la diffusion des concepts du libéralisme économique et 
politique dans un contexte pétitionnaire sans précédent au Portugal. Finalement, l’ar ticle 
propose quelques explications supplémentaires sur les difficultés du parlement portugais 
pour accommoder le programme libéral à la réalité économique et sociale du pays.  
Mots-clés: commerce itinérant, camelots, détaillants, corporatisme, révolution libérale, mouvement 
pétitionnaire.
